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INTRODUÇÃO
A fim de melhorar a transparência das companhias, contribuir com os stakeholders e melhorar a convergência da contabilidade brasileira com a internacional, deixando-a padrão, tornou-se necessário dar visibilidade à evidenciação das mesmas. De acordo com a Comissão de Valores Mobiliários - CVM (2009, p. 01):

[...] considerando a importância e a necessidade de que as práticas contábeis brasileiras sejam convergentes com as práticas contábeis internacionais, seja em função do aumento da transparência e da segurança das nossas informações contábeis, seja por possibilitar o acesso, a um custo mais baixo, das empresas nacionais às fontes de financiamentos externas.
Desta forma, a primeira versão da norma contábil sobre Provisões, Passivos e Ativos Contingentes foi aprovada pela CVM através da deliberação nº 489 de 2005, entretanto, foi revogada sendo substituída pela vigente, nº 72 de 2022. No âmbito do Conselho Federal de Contabilidade, a norma que trata desse assunto é a Norma Brasileira de Contabilidade - NBC TG 25. A mesma determina o uso de procedimentos para registro, mensuração e a obrigatoriedade da divulgação das provisões e contingências pelas companhias brasileiras de capital aberto, e demais formas societárias a partir de 2010.

Iudícibus e Marion (1999, p. 53) comentam que a evidenciação é um recurso da contabilidade, tendo por finalidade “[...] fornecer informação estruturada de natureza econômica, financeira e, subsidiariamente, física, de produtividade e social, aos usuários internos e externos à entidade objeto da contabilidade”. Assim, o fornecimento de informações é relevante, pois faz com que a entidade seja transparente e evidencie que está de acordo com as normas vigentes, além de contribuir para a aproximação de novos investidores e crescimento da empresa. Consoante a Neves e Bonfim (2021, p. 19) “O disclosure é uma ferramenta indispensável nas entidades, seja ela realizada de forma legal ou voluntária”. Portanto, vale destacar também que além da evidenciação compulsória, há a voluntária, que contribui ainda mais para os usuários internos e externos, a fim de mostrar ainda mais sua transparência no meio corporativo. Lima et al. (2009) ressalta que as informações podem ser compulsórias, ou seja, aquelas exigidas pelas comissões de valores mobiliários ou associações de cada país. E, Costa et. al (2017) aborda que o disclosure também pode ser voluntário, que são aqueles não exigidos por lei. Desta forma, além da obrigatória, há a voluntária, que contribui ainda mais com os stakeholders, deixando as informações mais completas. Entretanto, Souza et al. (2019, p. 35) em seu estudo ressalta que “observou-se que as informações divulgadas pelas empresas não atenderam, em média, aos itens exigidos pelo CPC 25, ou seja, não estão divulgando completamente o que é proposto pela norma.” Além disso, em outros estudos, foi possível perceber que há mais divulgação das provisões do que das contingências.
Em vista dos fatos, torna-se relevante buscar analisar se as empresas melhoraram na divulgação dessas informações, mais precisamente as exigidas pela NBC TG 25 (R2). Conforme Leite (2018), as provisões são diferentes de outros passivos, como contas a pagar ou fornecedores, isso explica devido à incerteza do valor a ser desembolsado futuramente, bem como seu prazo. Assim, apesar da provisão ser uma obrigação como um passivo, não pode ser englobado junto a este por conta das suas incertezas, todavia é reconhecido no balanço com uma estimativa confiável do valor e provável ocorrência de desembolso. 

Ainda segundo Leite (2018), passivos e ativos contingentes são reconhecidos como possíveis e incertos, pois não há probabilidade de saída de benefícios econômicos. Desse modo, as contingências não são reconhecidas no balanço devido à impossibilidade de ter uma estimativa de valor e saber a ocorrência de sua saída, entretanto, são divulgadas em nota explicativa. Sobretudo, tanto para as provisões quanto para as contingências, de qualquer forma, seja reconhecida ou divulgada, devem ser evidenciadas. Com isso, para Almeida e Batista (2016), a evidenciação das provisões e contingências contribui para redução da assimetria informacional, diminuindo as incertezas e contribuindo com os usuários. Logo, a evidenciação coopera para os usuários da contabilidade, contribuindo em vários aspectos para o crescimento da organização, como para os investidores e para uma tomada de decisão assertiva.

Todavia, há problemas na organização com relação ao principal e agente. Conforme Nossa, Kassai e Kassai (2000, p. 3), “sempre que se fala de principal e agente está se referindo à proprietário/acionista e administrador/gestor (membros da equipe administrativa), respectivamente.” Isso explica-se por meio da Teoria da Agência, que busca compreender as relações destes agentes nas organizações. Segundo Nossa, Kassai e Kassai (2000, p. 3), “a teoria do agenciamento busca explicar as relações contratuais entre os membros de uma organização, considerando que estes são motivados exclusivamente pelos seus interesses”. Seguindo essa linha de pensamento, o conflito de interesses entre o principal e o agente implica em uma série de problemas nas empresas, assim, essa teoria busca explicar essas relações que acarretam divergências, conflitos e custos de agenciamento. Jensen e Meckling (1976) definem que os custos de agência são as despesas de monitoramento pelo principal, ou seja, despesas com cobertura de seguros e de perdas residuais. Consoante ao autor, os custos de agenciamento nada mais são do que custos que envolvem se o agente está fazendo em conformidade o que lhe foi delegado pelo principal. Entretanto, esses custos podem ser amenizados através de controles e incentivos ao administrador, como, por exemplo, ferramentas de governança corporativa. 

Segundo Oliveira et al. (2004, p. 3):

Governança Corporativa consiste numa aplicação de práticas, na administração da empresa, decorrentes do relacionamento entre acionistas, auditores independentes, diretores, conselheiros fiscais e conselheiros de administração, com o objetivo de dinamizar o desempenho e participação de todos que estão ligados direta e indiretamente na gestão empresarial, para que, consequentemente, todos (empresa e interessados) se beneficiem dos bons resultados.
Assim, a governança corporativa se torna relevante nas organizações, uma vez que contribui para amenização dos conflitos entre principal e agente e o crescimento da empresa de forma sistêmica. Consoante a Oliveira (2007), as boas práticas de Governança Corporativa estão fundamentadas em três pilares, são eles a transparência, equidade e prestação de contas. Desta forma, dando enfoque na transparência, percebe-se que o uso de boas práticas de governança corporativa favorece o crescimento da organização como um todo, trazendo novos investidores, favorecendo a continuidade dos acionistas já existentes, bem como para decisões corretas da gerência devido à transparência das demonstrações contábeis.

Neste sentido, a Brasil, Bolsa e Balcão (B3) adota níveis diferenciados para classificar as empresas que adotam a Governança Corporativa e que negociam suas ações, os quais a presente pesquisa utiliza, conforme a seguinte ordem: Mercado Tradicional, Bovespa Mais, Bovespa Mais Nível 2, Nível 1, Nível 2 e Novo Mercado. O Mercado tradicional representa o nível mais básico em relação às práticas de governança, na sequência seguem as demais com seus níveis de aderência às práticas, e o Novo Mercado representa o nível máximo de exigência de práticas diferenciadas.

De acordo com a NBC TG 25 R2 (2017, p. 2):

O objetivo desta norma é estabelecer que sejam aplicados critérios de reconhecimento e bases de mensuração apropriados a provisões e a passivos e ativos contingentes e que seja divulgada informação suficiente nas notas explicativas para permitir que os usuários entendam a sua natureza, oportunidade e valor. 

Consoante ao objetivo da norma se nota que a mesma contribui com os usuários, pois informações de perda ou ganhos futuros fazem com que os stakeholders tenham cautela a fim de ter uma boa tomada de decisão na empresa, podendo observar se é bom investir na organização e também avaliá-la de perto. Assim, essa pesquisa evidencia a importância da evidenciação das provisões, passivos contingentes e ativos contingentes, bem como a relação destas com a governança corporativa e consequentemente as desvantagens da sua falta.

Em vista dos fatos mencionados, esta pesquisa se propõe a responder a seguinte questão de pesquisa: Qual a relação entre o nível de governança corporativa e a evidenciação das provisões, passivos contingentes e ativos contingentes das empresas com ações negociadas na B3?
O objetivo dessa pesquisa é avaliar a relação entre o nível de governança corporativa e a evidenciação das provisões, passivos contingentes e ativos contingentes das empresas com ações negociadas na B3.

Este estudo justifica-se pela necessidade de verificar se as empresas com ações negociadas na B3 estão divulgando as informações obrigatórias previstas na NBC TG 25 (R2) sobre as provisões, passivos contingentes e ativos contingentes. Bem como, ampliar os anos pesquisados em estudos anteriores, contribuir com o desenvolvimento da ciência e com os stakeholders das organizações. 
MATERIAIS E MÉTODOS
Este trabalho se define como uma pesquisa documental, que conforme Gil (2002, p. 45), “a pesquisa documental vale-se de materiais que não recebem ainda um tratamento analítico”.  Isto porque se utilizou das Demonstrações Financeiras Padronizadas, mais precisamente as notas explicativas das empresas listadas na Brasil, Bolsa, Balcão (B3) do período de 2022. Quanto aos objetivos, ocorreu por meio de uma pesquisa descritiva, segundo Gil (2002, p. 42), “as pesquisas descritivas têm como objetivo primordial a descrição das características de determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre variáveis”. Em que foi examinada a relação da governança corporativa com a evidenciação das provisões, passivos contingentes e ativos contingentes de empresas com ações negociadas na B3. E, para abordagem ao problema utilizou-se de uma pesquisa quantitativa, que segundo Fonseca (2002, p. 20), “a pesquisa quantitativa recorre a linguagem matemática para descrever as causas de um fenômeno, as relações entre as variáveis etc.”. Neste enquadramento foi analisada cada empresa da amostra e quantificada a média/percentual de evidenciação, bem como por nível de governança corporativa. 

A população utilizada no estudo definiu-se com empresas industriais de capital aberto que negociam ações na B3, a bolsa de valores brasileira. A população do estudo é composta por um total de 120 empresas. A delimitação da amostra se deu por 44 empresas em níveis variados de governança corporativa a partir da amostragem aleatória simples, com confiabilidade de 90% e margem de erro de 10%.

Desta forma, foi observado a NBC TG 25 (R2) e seus requisitos para divulgação das provisões, passivos contingentes e ativos contingentes. Em seguida, foi elaborado um checklist com base na norma e suas exigências (Quadro 1). Assim, por meio do mesmo foi possível analisar o nível de divulgação das empresas que negociam ações na B3 contidas na amostra. No Quadro 1 é apresentado o checklist utilizado para coleta de dados.
Quadro 1 – Checklist de divulgação das provisões, passivos contingentes e ativos contingentes

	Item
	Descrição
	Fundamentação

	Provisões
	1
	A empresa divulga o valor contábil no início e no fim do período?
	84 A

	
	2
	A empresa divulga provisões adicionais feitas no período, incluindo aumentos nas provisões existentes?
	84 B

	
	3
	A empresa divulga valores utilizados (ou seja, incorridos e baixados contra a provisão) durante o período?
	84 C

	
	4
	A empresa divulga valores não utilizados revertidos durante o período?
	84 D

	
	5
	A empresa divulga o aumento durante o período no valor descontado a valor presente (pela passagem do tempo e pelo efeito de qualquer mudança na taxa de desconto)?
	84 E

	
	6
	A empresa divulga uma breve descrição da natureza da obrigação?
	85 A

	
	7
	A empresa divulga o cronograma esperado de quaisquer saídas de benefícios econômicos resultantes?
	85 A1

	
	8
	A empresa divulga uma indicação das incertezas sobre o valor ou cronograma dessas saídas e as principais premissas adotadas em relação a eventos futuros?
	85 B

	
	9
	A empresa divulga o valor de qualquer reembolso esperado (Declarando o valor de qualquer ativo reconhecido por conta disso?
	85 C

	Passivos Contingentes
	10
	A empresa divulga, para cada classe de passivo contingente na data do balanço, uma breve descrição da natureza do passivo contingente?
	86

	
	11
	A empresa divulga, quando praticável, para cada classe de passivo contingente na data do balanço, a estimativa do seu efeito financeiro?
	86 A

	
	12
	A empresa divulga, quando praticável, para cada classe de passivo contingente na data do balanço, a indicação das incertezas relacionadas ao valor ou momento de ocorrência de qualquer saída?
	86 B

	
	13
	A empresa divulga, quando praticável, para cada classe de passivo contingente na data do balanço, a possibilidade de qualquer reembolso?
	86 C

	
	14
	A empresa divulga, conforme itens 84 a 86 se a provisão e os passivos contingentes possuem mesmas circunstâncias de ligação entre eles?
	88

	Ativos Contin-gentes
	15
	A empresa divulga, quando for provável a entrada de benefícios econômicos, uma breve descrição da natureza dos ativos contingentes na data do balanço?
	89

	
	16
	A empresa divulga, quando praticável o ativo contingente, uma estimativa dos seus efeitos financeiros conforme os princípios da provisão?
	89 A

	Informações Adicionais
	17
	A empresa divulga, quando algumas das informações exigidas pelos itens 86 e 89 não forem divulgadas por não ser praticável fazê-lo?
	91

	
	18
	A empresa divulga, caso itens 84 a 89 possam prejudicar a entidade, informações da natureza geral da disputa, juntamente com o fato de que as informações não foram divulgadas, com o devido motivo de ser prejudicada por conta disso?
	92


Fonte: Elaborado pelos autores com base na NBC TG 25 (R2).

Após a elaboração do checklist, passou-se para a próxima etapa, a coleta e tratamento dos dados. A coleta foi feita por meio das notas explicativas de 2022 das empresas da amostra que estão disponíveis no site da B3. Desta forma, aplicando-se o checklist pode-se perceber o nível de evidenciação das provisões, passivos contingentes e ativos contingentes de cada empresa. Assim, os dados foram tabulados por meio da planilha do Microsoft Excel®, em que 1 ponto foi atribuído para quem evidencia o item da norma, 0 para quem não evidencia, e N/A para quando não se aplica, sendo desconsiderado no cálculo de evidenciação.

Feita a tabulação, observou-se a cada empresa a quantidade de itens atendidos, calculando e elaborando o percentual das provisões, passivos contingentes e ativos contingentes de forma geral e específica das empresas. Portanto, os dados foram analisados por meio da estatística descritiva, e os percentuais atendidos foram relacionados com a governança corporativa da organização, para analisar se o nível de governança corporativa contribui com o nível de evidenciação da NBC TG 25 (R2). Outrossim, também foi calculado os percentuais de atendimento e a média de itens atendidos para cada nível de governança corporativa, contribuindo para uma análise ainda maior. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES
Na tabela 1 pode-se observar a quantidade de itens atendidos, os itens considerados, em que foram excluídos os que não se aplicavam à organização e seu respectivo percentual de cada empresa da amostra, nas quais estão separados conforme o nível de governança corporativa da B3.

Tabela 1 – Evidenciação das provisões, passivos contingentes e ativos contingentes por empresa
	Painel A: Média percentual de Evidenciação das Empresas do Mercado Tradicional (MT).

	Empresa
	Itens atendidos
	Itens considerados
	Percentual de evidenciação

	SANSUY S.A. INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS
	5
	10
	50,00%

	WETZEL S.A.
	6
	9
	66,67%

	BARDELLA S.A. INDÚSTRIAS MECÂNICAS
	9
	11
	81,82%

	METISA METALÚGICA TIMBOENSE S.A.
	8
	10
	80,00%

	JOSAPAR-JOAQUIM OLIVEIRA S.A. - PARTICIP
	2
	10
	20,00%

	HÉRCULES S.A. FÁBRICA DE TALHERES
	0
	8
	0,00%

	BAUMER S.A.
	5
	8
	62,50%

	EMBPAR PARTICIPAÇÕES S.A.
	7
	11
	63,64%

	EXCELSIOR ALIMENTOS S.A.
	7
	10
	70,00%

	TEKNO S.A – INDÚSTRIA E COMÉRCIO
	9
	13
	69,23%

	AMBEV S.A.
	12
	13
	92,31%

	MANUFATURA DE BRINQUEDOS ESTRELA S.A.
	6
	10
	60,00%

	ELÉCTRO ACO ALTONA S.A.
	9
	11
	81,82%

	TEKA-TECELAGEM KUEHNRICH S.A.
	8
	10
	80,00%

	CONSERVAS ODERICH S.A.
	2
	8
	25,00%

	CAMBUCI S.A.
	7
	11
	63,64%

	INEPAR S.A. INDÚSTRIA E CONSTRUÇÕES 
	8
	11
	72,73%

	Painel B: Média percentual de Evidenciação das Empresas do Nível Bovespa Mais (MA).

	Empresa
	Itens atendidos
	Itens considerados
	Percentual de evidenciação

	NUTRIPLANT INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
	6
	11
	54,55%

	Painel C: Média percentual de Evidenciação das Empresas do Nível 1 (N1).

	Empresa
	Itens atendidos
	Itens considerados
	Percentual de evidenciação

	FRAS-LE S.A.
	9
	10
	90,00%

	USINAS SID DE MINAS GERAIS S.A.-USIMINAS
	10
	11
	90,91%

	CIA FIAÇÃO TECIDOS CEDRO CACHOEIRA
	6
	11
	54,55%

	METALÚRGICA GERDAU S.A.
	7
	11
	63,64%

	Painel D: Média percentual de Evidenciação das Empresas do Nível 2 (N2).

	Empresa
	Itens atendidos
	Itens considerados
	Percentual de evidenciação

	CSN MINERAÇÃO S.A.
	7
	12
	58,33%

	TAURUS ARMAS S.A.
	10
	12
	83,33%

	Painel E: Média percentual de Evidenciação das Empresas do Novo Mercado (NM).

	Empresa
	Itens atendidos
	Itens considerados
	Percentual de evidenciação

	M.DIAS BRANCO S.A. IND COM DE ALIMENTOS
	9
	11
	81,82%

	PARANAPANEMA S.A.
	8
	11
	72,73%

	3R PETROLEUM ÓLEO E GÁS S.A.
	5
	10
	50,00%

	LUPATECH S.A.
	10
	10
	100,00%

	PBG S/A
	8
	12
	66,67%

	VESTE S.A. ESTILO
	2
	8
	25,00%

	ROMI S.A.
	7
	11
	63,64%

	GRUPO DE MODA SOMA S.A.
	8
	12
	66,67%

	NATURA &CO HOLDING S.A.
	8
	9
	88,89%

	ENEVA S.A.
	8
	12
	66,67%

	IOCHPE MAXION S.A.
	8
	11
	72,73%

	JALLES MACHADO S.A.
	6
	11
	54,55%

	AGROGALAXY PARTICIPAÇÕES S.A.
	6
	12
	50,00%

	INTELBRAS S.A. IND DE TELEC ELETRÔNICA BRASILEIRA
	8
	10
	80,00%

	GRANDENE S.A.
	10
	11
	90,91%

	BRF S.A.
	8
	11
	72,73%

	MINERVA S.A.
	7
	10
	70,00%

	FERTILIZANTES HERINGER S.A.
	6
	10
	60,00%

	VULCABRAS S.A.
	7
	10
	70,00%

	TUPY S.A.
	10
	10
	100,00%


Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

Conforme a Tabela 1, em que mostra a média percentual dos itens de evidenciação de cada empresa, é possível notar a divergência entre os níveis de governança corporativa. Por exemplo, no Mercado Tradicional (MT), o qual possui o menor nível de governança, possui empresas que evidenciaram 92,31% (AMBEV S.A.), 81,82% (BARDELLA S. A. INDÚSTRIAS MECÂNICAS) e 80,00% (METISA METALÚRGICA TIMBOENSE S. A.). Entretanto, em um nível maior de GC como o Bovespa Mais (MA), evidenciou 54,55% (NUTRIPLANT INDÚSTRIA E COMÉRCIO S. A.). Percebe-se também que o Nível 1 (N1) evidenciou mais que o Nível 2 (N2), enquanto o primeiro está na faixa dos 90%, o segundo está na faixa dos 54%. Vale ressaltar também que no Novo Mercado (NM), o nível mais alto possui uma empresa que evidenciou 25,00% (VESTE S. A. ESTILO), uma porcentagem significativamente menor em relação aos outros níveis mencionados, o que mostra a divergência entre os níveis. Assim, foi elaborado um cálculo de média aritmética para o percentual de atendimento médio por nível de governança corporativa e a média de itens atendidos do nível, conforme se pode visualizar na Tabela 2.

Tabela 2 – Evidenciação por nível de Governança Corporativa
	Nível de Governança Corporativa
	Quantidade de Empresas Analisadas
	Média de Itens Atendidos
	Média do Percentual de Evidenciação

	Mercado Tradicional (MT)
	17
	10,23
	61,14%

	Bovespa Mais (MA)
	1
	6,00
	54,55%

	Nível 1 (N1)
	4
	10,75
	74,78%

	Nível 2 (N2)
	2
	12
	70,83%

	Novo Mercado (NM)
	20
	10,6
	70,15%


 Fonte: Elaborado pelos autores (2023).
Conforme análise das Tabelas 1 e 2 pode-se perceber que a menor média percentual dos itens atendidos consoante aos requisitos da NBC TG 25 (R2) foi o do nível Bovespa Mais (MA), enquanto a maior média percentual foi o do Nível 1 (N1). Entretanto, vale ressaltar que era de se esperar que o Mercado Tradicional (MT), o qual enquadra empresas que possuem menos práticas de governança corporativa, teria o menor nível de percentual atendido. E, que o Novo Mercado (NM), o qual enquadra empresas que possuem maiores práticas de governança corporativa, teria o maior nível de percentual atendido, todavia não ocorreu. 

As Tabelas 3 e 4 mostram de forma mais detalhada os resultados separados por item do checklist. A Tabela 3 apresenta a quantidade de empresas que evidenciaram cada item separado por nível governança corporativa e a Tabela 4 apresenta os percentuais médios desses itens atendidos.
Tabela 3 - Itens atendidos por nível de Governança Corporativa

	Item
	Empresas Consideradas
	Total
	MT
	MA
	N1
	N2
	NM

	1
	44
	42
	15
	1
	4
	2
	20

	2
	39
	39
	13
	1
	4
	2
	19

	3
	33
	29
	10
	0
	3
	1
	15

	4
	31
	31
	9
	1
	3
	2
	16

	5
	3
	2
	1
	0
	0
	0
	1

	6
	43
	29
	11
	1
	3
	0
	14

	7
	41
	17
	11
	0
	1
	0
	5

	8
	43
	20
	12
	1
	1
	1
	11

	9
	4
	3
	0
	0
	0
	2
	1

	10
	44
	30
	9
	0
	4
	2
	15

	11
	41
	39
	12
	1
	4
	2
	20

	12
	5
	5
	2
	0
	1
	1
	1

	13
	2
	2
	1
	0
	0
	0
	1

	14
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	15
	28
	9
	2
	0
	2
	1
	4

	16
	24
	10
	2
	0
	2
	1
	5

	17
	35
	1
	0
	0
	0
	0
	1

	18
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0


Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

A Tabela 3 apresenta os itens do checklist que foram mais e menos evidenciados pelas empresas. Os itens mais atendidos foram os das provisões (do item 1 ao item 9) e os itens 10 e 11 dos passivos contingentes, já a partir do item 12 ao 18 ao qual engloba os passivos contingentes e ativos contingentes, foram menos evidenciados pelas empresas. Pode-se perceber também que houve divergências entre os níveis, por exemplo, no Mercado Tradicional houve maiores divulgações de alguns itens pelas empresas do que no Novo Mercado (item 8 e 12). Posteriormente, a Tabela 4 apesenta a média percentual desses itens e se há relação com os níveis de governança corporativa, excluindo os itens que não se aplicam às empresas.
Tabela 4 – Percentuais de atendimento a cada item do checklist por nível de governança corporativa. 

	Item
	Total
	MT
	MA
	N1
	N2
	NM

	1
	95,45%
	88,24%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%

	2
	100,00%
	76,47%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	95,00%

	3
	87,88%
	58,82%
	0,00%
	75,00%
	50,00%
	75,00%

	4
	100,00%
	52,94%
	100,00%
	75,00%
	100,00%
	80,00%

	5
	66,67%
	5,88%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	5,00%

	6
	67,44%
	64,71%
	100,00%
	75,00%
	0,00%
	70,00%

	7
	41,46%
	64,71%
	0,00%
	25,00%
	0,00%
	25,00%

	8
	46,51%
	70,59%
	100,00%
	25,00%
	50,00%
	55,00%

	9
	75,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	100,00%
	5,00%

	10
	68,18%
	52,94%
	0,00%
	100,00%
	100,00%
	75,00%

	11
	95,12%
	70,59%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%

	12
	100,00%
	11,76%
	0,00%
	25,00%
	50,00%
	5,00%

	13
	100,00%
	5,88%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	5,00%

	14
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%

	15
	32,14%
	11,76%
	0,00%
	50,00%
	50,00%
	20,00%

	16
	41,67%
	11,76%
	0,00%
	50,00%
	50,00%
	25,00%

	17
	2,86%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	5,00%

	18
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%


Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

Com base na tabela 3 e 4, pode-se notar que nenhum item foi atendido 100,00% por todas as empresas da amostra. O item 14 (em que aborda caso haja mesma circunstância de ligação entre as provisões e passivos contingentes) e o item 18 (em que trata sobre problemas em evidenciar algumas informações por conta de disputas com outras entidades) evidenciaram 0,00% em todos os níveis de governança corporativa. O que era de se esperar, pois são ocorrências mais esporádicas nas empresas. Também, é de se destacar que a partir do item 12 em diante, houve uma diminuição dos itens atendidos pelas empresas.

Outrossim, analisando os níveis de governança de forma mais isolada consoante os itens atendidos na Tabela 3, é possível notar que não há relação direta entre os níveis de governança corporativa e evidenciação. Percebe-se também que não há uniformidade entre os níveis como deveria ocorrer. Em que empresas do mercado tradicional deveriam ter menos itens atendidos e empresas do novo mercado mais itens atendidos, por exemplo. Destaca-se que os itens 2, 4, 12 e 13 foram os mais atendidos. Os níveis MA, N1 e N2 obtiveram maior percentual, isto é, de 100,00%, em relação ao NM, em que somente uma empresa apresentou tal percentual. Vale ressaltar que o Novo Mercado é o grupo que possui menos empresas que apresentaram itens não divulgados do checklist, diferente dos níveis MT, MA, N1 e N2.

Na Tabela 5 é demonstrado o percentual de evidenciação por empresa, do maior para o menor, classificando-se itens atendidos, itens considerados, porcentagem de evidenciação e nível de governança.

Tabela 5 – Classificação das empresas pelo nível de evidenciação
	Classificação
	Empresa
	Itens Atendidos
	Itens Considerados
	% de evidenciação
	Nível

	1º
	LUPA
	10
	10
	100,00%
	NM

	1º
	TUPY
	10
	10
	100,00%
	NM

	2º
	ABEV
	12
	13
	92,31%
	MT

	3º
	GRND
	10
	11
	90,91%
	NM

	3º
	USIM
	10
	11
	90,91%
	N1

	4º
	FRAS
	9
	10
	90,00%
	N1

	4º
	INTB
	9
	10
	90,00%
	NM

	5º
	NTCO
	8
	9
	88,89%
	NM

	6º
	TASA
	10
	12
	83,33%
	N2

	7º
	BDLL
	9
	11
	81,82%
	MT

	7º
	EALT
	9
	11
	81,82%
	MT

	7º
	MDIA
	9
	11
	81,82%
	NM

	8º
	MTSA
	8
	10
	80,00%
	MT

	8º
	TEKA
	8
	10
	80,00%
	MT

	9º
	INEP
	8
	11
	72,73%
	MT

	9º
	PMAM
	8
	11
	72,73%
	NM

	9º
	MYPK
	8
	11
	72,73%
	NM

	9º
	BRFS
	8
	11
	72,73%
	NM

	10º
	BAUH
	7
	10
	70,00%
	MT

	10º
	BEEF
	7
	10
	70,00%
	NM

	10º
	VULC
	7
	10
	70,00%
	NM

	11º
	TKNO
	9
	13
	69,23%
	MT

	12º
	MWET
	6
	9
	66,67%
	MT

	12º
	SOMA
	8
	12
	66,67%
	NM

	12º
	ENEV
	8
	12
	66,67%
	NM

	13º
	EPAR
	7
	11
	63,64%
	MT

	13º
	CAMB
	7
	11
	63,64%
	MT

	13º
	GOAU
	7
	11
	63,64%
	N1

	13º
	PTBL
	7
	11
	63,64%
	NM

	13º
	ROMI
	7
	11
	63,64%
	NM

	14º
	BALM
	5
	8
	62,50%
	MT

	15º
	ESTR
	6
	10
	60,00%
	MT

	15º
	FHER
	6
	10
	60,00%
	NM

	16º
	CMIN
	7
	12
	58,33%
	N2

	17º
	NUTR
	6
	11
	54,55%
	MA

	17º
	CEDO
	6
	11
	54,55%
	N1

	17º
	JALL
	6
	11
	54,55%
	NM

	18º
	SNSY
	5
	10
	50,00%
	MT

	18º
	RRRP
	5
	10
	50,00%
	NM

	18º
	AGXY
	6
	12
	50,00%
	NM

	19º
	ODER
	2
	6
	33,33%
	MT

	20º
	VSTE
	2
	8
	25,00%
	NM

	21º
	JOPA
	2
	10
	20,00%
	MT

	22º
	HETA
	0
	8
	0,00%
	MT


Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

Conforme a Tabela 5 é notório perceber que os níveis de governança não possuem relação direta com os níveis de evidenciação. Entretanto, observa-se que as duas empresas que atingiram 100,00% de evidenciação são do Novo Mercado, o qual enquadra empresas com nível de governança maior. E, o menor nível de evidenciação, a saber, 0,00%, pertence ao Mercado Tradicional, o qual enquadra empresas com menor ou nenhum nível de governança. A segunda colocação pertence ao nível Mercado Tradicional, logo, do terceiro lugar ao décimo sétimo se enquadram as empresas com os diferentes níveis de governança.

A partir do décimo oitavo lugar que se observa percentuais iguais ou menores a 50,00%, enquadrando também níveis do Novo Mercado e Mercado Tradicional, o que fica claro que um nível inferior a um nível superior possui valores semelhantes no que tange a evidenciação de suas empresas, fazendo com que haja uma confirmação de ausência de relação clara entre os níveis de governança e a evidenciação. Isto denota a possibilidade de haver outras características que expliquem o comportamento da evidenciação além da governança propriamente dita. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O objetivo dessa pesquisa foi avaliar a relação entre o nível de governança corporativa e a evidenciação das provisões, passivos contingentes e ativos contingentes das empresas com ações negociadas na B3. Apesar de a governança corporativa ter relação com boas práticas na empresa para aumentar seu nível de evidenciação e sua transparência, bem como diminuir os custos de agenciamento explicados pela teoria da agência, o estudo mostra que a governança não possui relação direta com o nível de evidenciação das provisões, passivos contingentes e ativos contingentes. Esse fato é confirmado pela alternância nos níveis de governança corporativa das empresas enquadradas na B3 e suas respectivas evidenciações.  Pode-se perceber também que os itens mais atendidos foram os das provisões (do item 1 ao item 9) e os itens 10 e 11 dos passivos contingentes, já a partir do item 12 ao 18 ao qual engloba os passivos contingentes e ativos contingentes, foram menos evidenciados pelas empresas.
Assim, pode-se dizer que esse estudo contribui com as Ciências Sociais Aplicadas para área da Contabilidade e Finanças, pois evidencia as práticas de evidenciação das empresas industriais com capital aberto da B3, bem como seus respectivos níveis de Governança Corporativa que podem ser melhorados. Vale ressaltar também que ao analisar as notas explicativas, muitas empresas dão prioridade para as provisões, as quais em sua maioria continham maiores informações, deixando de levar em consideração as contingências ou não fazer sua evidenciação adequada. Com isso, acarretam-se problemas para os stakeholders que veem a organização com uma imagem de pouca transparência e que por este motivo podem deixar de investir na mesma.

Por fim, para estudos posteriores, sugere-se investigar a evidenciação de provisões, passivos contingentes e ativos contingentes em outros períodos. Também, recomenda-se considerar outras características no estudo, aumentar a quantidade de empresas analisadas ou considerar outros ramos de atividade empresarial, não se limitando apenas ao ramo industrial. Assim, será possível identificar se houve melhora na evidenciação em relação ao nível de governança corporativa, bem como se há alteração ou não na evidenciação considerando outras variáveis. 
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